
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA IZABEI, DO PAI{Á
SECRETARIA MUNICIPAL DT] ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMIINTO IL Í.'TNÀ

ASSESSORIA JURIDICA

PARECER IURÍDrCO Ns 018/2023
DE TAVRA: ASSESSORIA JURÍDICA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 287 O / 2022
PREGÃO ELETRÔNICO SRP NS 035/2021

Assunto: Direito Administ.i'ativo. CoÍrtr;tt il
Administrativo. Rescisão Arnigável. Lei Feder;ri
ne9.666 / 93. Possibilidade.

I- RELAI'ÓRIO

Trata-se de pedido para análise e manifestação quanto a rescisão trilateral do Conli'alri

ne 023/2022, gujo objeto é "AQUISIÇÃO DE MASSA asfáltica tipo concreto betulnitrrrlrt,,

usinado a quente (CBUQ) com CAP 50/7O e emulsão asfáltica catiônica I{l{-2C, grar':r

execução dos serviços de reparo, manutenção e pavimentação de vias no nlunicÍpio ale

Santa Izabel do Pará", celebrado com a empresa A.G.P. IOCAçÃO COMÉRCIü ti SHRVlql{}:i

E CONSTRUÇÃO EIRELI, CNpt : 22.27 8.1361000 1-09.

O referido contrato possui vigência até 27 /01/2023 e, portanto, erlcontra-sc vi14<,:ntt'.

A SEMAPF, por meio de despacho, requereu a rescisão amigável do respcclivri

CONTRATO, pelo fato de ter se exaurido o saldo contratual.

É o relatório.

II - CONSIDERAÇÕES NECESSÁRIAS:

Inicialmente, cumpre destacar que a presente manifestação expl'e ssa lI()i;ri,';rt,

meramente opinativa sobre assunto em tela, não representando prática de ato cle p4estão, na:,

sim uma aferição técnico jurídica que se restringe a análise dos aspectos da legaiidadq: itoi,

termos da Lei ne 8666/93, aferição que, inclusive, não abrange r: conteúcio de escolltii:,;

gerenciais específicas ou mesmo elementos que fundamentaram a decisão contratu;tl clu

adrninistrador, em seu âmbito discricionário.

A análise aduzida neste parecer, cinge-se à obediência dos recluisitos legais para ir

prática do ato em questão, isto é, se o mesmo detém as formalidacles prrescritas ou não cleícsiili

em lei, para que se tenha validade e eficácia" Passamos a análise:

III. DA RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTRATÜ ADI\,IINISTRAT'IVO

A rescisão amigável do contra[o administrati'zo é um instituto previsto no arl-i51ri "/(),l\,

da Lei 8.666, de L993, condicionada à conveniência da Administração e à aquiescêilcia cie:;
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Art.79, A rescisâo do contrato poderá ser: (...)

II - Amigável por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de

licitação, desde que haia conveniência para a administração.

Em virtude da conveniência, os contratantes, por livre vontade das partes finalizar.arir

através de minuta o contrato em espécie, finalizando assim de forma natural, no clizer de Ílely
Lopes Meirelles:

"...o ato discrici«lnário é aquele praticado com liberdade de escolha de st:ii

conteúdo, do seu destinatário, tendo em vista a convelliênE:irr-, il

oportunidade e a forma de sua realização".

§-eu interesse no destazimento do aiuste" condicionado àgxistênq:ia rle raaõe.s rk'

interesse público.

Nessa verga, é suficiente à Administração e a contratacla não mais clersejarenr i)

prosseguimento do contrato. Contudo, há que se ressaltar que o ordenamento jtiríclico r.eclat-ni,

que o distrato seja proveitoso para a Administraçáo, ou seja, o desprendimento contratui;-i

trata-se de medida oportuna, qrre já não são mais necessários, e que não vai cálusa-r rienhuir,

dano ao erário.

IV _ CONCLUSÃO

Dessa forma, entendemos ser possível a rescisão do contrato de forma amighvel, 1-,i

forma prevista no art. 79, inciso II da Lei 8.666/93,haja vista não haver mais interesse entr,r,r a:i

partes no prosseguimento do contrato.

É este o parecer. S.M.f.

Retornem os autos para SEMPAF.

Sairla trzabel do Pará, 12 cle janei
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